
ANEXO XV
[bookmark: _GoBack]PROCESSO SELETIVO AO PLANO DE APOIO À PERMANÊNCIA INDÍGENA E QUILOMBOLA
DECLARAÇÃO DE PAGAMENTO DE ALUGUEL
Eu, _________________________________________________________________, (proprietário ou representante da imobiliária), portador(a) do RG n.º ________________________ e CPF n.º ______________________, residente e domiciliado/a na cidade de ______________________________, à rua _________________________________________, declaro, para os devidos fins, que alugo para _________________________________________ o imóvel de minha propriedade ou sob minha responsabilidade, situado na cidade de ____________________________________________,  à rua _______________________________________________________________________, desde _________________,  pelo valor de R$ _______________________ mensais.  

PARA PREENCHIMENTO EM CASO DE MORADIA COMPARTILHADA 
O valor referente ao aluguel do imóvel acima descrito é dividido entre ________ (n.º) estudantes, cujos nomes e CPF estão listados a seguir: 
_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Declaro, ainda, a inteira responsabilidade pelas informações contidas neste instrumento, estando ciente de que a omissão ou a apresentação de informações e/ou documentos falsos ou divergentes implicam na exclusão do/a discente ________________________________________ dos Programas de Assistência Estudantil da UNIPAMPA.

Local e Data: ___________________, ____/____/ ______.

_______________________________________________
Assinatura do/a Declarante

CP, art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante;
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.

